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LINHA EDITORIAL 

EDITORIAL LJNE 

A Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura - RDAI tem por objetivo o apro-
fundamento do Direito Administrativo, com ênfase no tema da Infraestrutura. Assume 
uma perspectiva normativista do fenômeno jurídico: considera ser o direito um conjunto 
de normas vigentes em determinado território. O objeto central da Revista são as normas 
vigentes no território brasileiro, ou seja, o Direito brasileiro. Adota, ademais, como pre-
missa teórica fundamental que o referido conjunto de normas compõe um sistema, dotado 
de unidade, completude e coerência, com estrutura hierárquica, tendo no ápice as normas 
constitucionais, de modo que a incompatibilidade de uma norma inferior com a superior le-
va à invalidade da primeira. Considera, assim, possível um estudo científico desse conjunto 
normativo, com o intuito de apurar: a) quais normas compõem o sistema normativo; b) qual 
o sentido e o alcance dessas normas; c) quais delas são inválidas por incompatibilidade com 
as normas superiores. 

A RDAI assume uma perspectiva neoconstitucional, acreditando que o sistema normati-
vo consagra uma ordem objetiva de valores, vinculante para todos os operadores do Direito; 
e uma premissa concretista, no sentido de que toda interpretação normativa é condiciona-
da pela realidade perante a qual a norma será aplicada. A partir dessas premissas, tendo por 
norte, em especial, a possibilidade de uma análise científica do Direito - cuja missão prin-
cipal, insiste-se, é apurar as normas existentes, fixar seu conteúdo e alcance e identificar 
quais são válidas -, a RDAI assume a missão de contribuir para o progresso da Ciência do 
Direito Administrativo brasileiro. Como desdobramento necessário de sua missão prima-
cial, preordena-se a contribuir para a difusão da compreensão correta das normas de Direi-
to Administrativo e, com isso, para o aprimoramento das relações entre a Administração e 
o administrado. 

Parte também a RDAI de uma perspectiva ético-construtivista, no sentido de que a in-
terpretação correta, a ser revelada pela Ciência do Direito, dá-se a partir da contraposição 
de ideias, em um incessante debate entre os estudiosos do tema. Tendo em vista isso, adota 
uma postura radicalmente pluralista e democrática. Não se filia a uma prévia ideologia ou a 
uma específica corrente doutrinária. Pelo contrário: assume como pressuposto para o de-
senvolvimento científico a necessária compreensão das diversas correntes de pensamento. 
A atividade científica exige a análise crítica séria e esta pressupõe o conhecin1ento das po-
sições divergentes. Essa perspectiva é aqui enfatizada: por pressuposição teórica fundamen-
tal, a RDAI fomenta a publicação de posições teóricas diversas, alicerçadas em premissas 
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conceituais diferentes. A interpretação correta será descoberta, acredita-se, não pela revela-
ção de um doutrinador, a partir de uma inspiração individual, mas pelo debate entre os estu-
diosos do tema, o enfrentamento respeitoso dos argumentos e contra-argumentos. 

Reconhece, outrossim, como premissa, a importância do Direito comparado para a cor-
reta compreensão das normas brasileiras. Sem desconsiderar a aludida perspectiva con-
cretista, e o condicionamento da realidade do local a ela inerente, muitos dos institutos 
incorporados na legislação brasileira foram e são debatidos no direito alienígena. Ademais, 
muitos dos problemas enfrentados pela Administração e pelos administrados brasileiros 
são similares aos enfrentados em outros Estados. As reflexões referentes ao direito estran-
geiro são, pois, assumidas como fundamentais para o desenvolvimento científico nacional. 
A RDAI possui, consequentemente, o intuito de difundir estudos científicos estrangeiros 
referentes à temática da revista. 

A RDAI enfatiza o tema da infraestrutura, considerada elemento estrutural necessário ao 
desenvolvimento da sociedade contemporânea, por exemplo, o sistema de transportes - ro-
dovias, transporte coletivo, ferrovias, portos, aeroportos-, saneamento básico - esgotamen-
to sanitário, rede de distribuição de água, coleta e tratamento de lixo, drenagem-, ilwninação 
pública, comunicação - correios e telegráficos, telecomunicações, radiodifusão de sons e de 
sons e imagens-, produção e distribuição de energia - petróleo, gás natural, pré-sal, hidrelé-
tricas. A partir dessa exemplificação, evidencia-se a vastidão da temática da infraestrutura. O 
aprofundamento teórico de seu regime jurídico é vital para o aumento da segurança jurídica e, 
por conseguinte, para o maior desenvolvimento econômico do país. 

A infraestrutura impacta, diariamente, a vida das pessoas. Aliar o desenvolvimento eco-
nômico com a melhoria de qualidade de vida é o maior desafio imposto àqueles que têm o 
dever de aperfeiçoar a infraestrutura nacional. O estudo comparado, nesse aspecto, revela 
os acertos e os desacertos de grandes projetos de infraestrutura realizados ao redor do mun-
do, viabilizando, com as devidas adaptações, sua adequada implantação em nosso país. De-
senvolver projetos de infraestrutura que atendam às expectativas da sociedade e propiciem 
resultados concretos satisfatórios, alterando beneficamente a vida do cidadão e permitindo 
que o país seja competitivo no mercado internacional, é o objetivo principal a ser alcançado 
pelo aprofundamento científico das respectivas normas setoriais. 

Apesar da ênfase temática, a RDAI é primeiro uma Revista de Direito Administrativo e, 
só em segundo lugar, de Infraestrutura. A ordem aí tem sua razão de ser: destina-se ao apro-
fundamento teórico de todos os temas relacionados ao Direito Administrativo e não apenas 
da temática diretamente associada à infraestrutura. Isso porque todos eles, de forma mais 
ou menos direta, interferem nela. Deveras, é intuitivo que cada um dos campos setoriais da 
infraestrutura está intimamente associado a toda temática do direito administrativo. A títu-
lo de exemplo, todo setor de infraestrutura está vinculado aos temas dos serviços públicos, 
bens públicos, agentes públicos, organização administrativa etc. 

O estudo da Ciência do Direito Administrativo, com ênfase na temática da infraestru-
tura, exige o aprofundamento da teoria do direito. Esse aspecto é, comumente, desconside-
rado nas publicações especializadas da área, mas é a tônica da linha editorial da RDAI. Sua 
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vocação científica valoriza a análise conceitua! e, pois, o aprofundamento dos institutos à 
luz da teoria do direito. Justamente por isso, a Revista abre-se para publicação de estudos de 
teoria do direito considerados importantes para o progresso cientifico do Direito Adminis-
trativo. 

Acredita-se que os objetivos da Revista não serão atingidos apenas com a publicação de 
artigos científicos. Outras abordagens mostram-se bastante eficazes para o aprofundamen-
to do debate científico. A RDA! pretende, por isso, publicar: a) pareceres; b) comentários ju-
risprudenciais; c) resenhas bibliográficas; d) breves comentários de doutrina; e) entrevistas 
com grandes nomes do Direito Administrativo brasileiro e da Infraestrutura; f) recentes di-
plomas normativos; g) comentários a textos normativos. 

O Direito Administrativo e o Direito da Infraestrutura constroem-se não apenas na Aca-
demia, mas na aplicação prática, no quotidiano forense e administrativo. Pareceres elabora-
dos por juristas de escol sobre a exegese das normas administrativas possuem indiscutível 
valor científico. Adernais, o conhecimento e o exame de decisões judiciais e administrativas 
relevantes, a resenha de obras de doutrina editadas recentemente, a apresentação e os co-
mentários de diplomas normativos recém-publicados são de extraordinária pertinência pa-
ra o aprimoramento do debate. É fundamental para o cientista do direito saber quais são os 
novos textos normativos, como eles vêm sendo aplicados, quais as novas obras sobre o as-
sunto. A RDA!, apesar de ser primordialmente uma revista científica e, por consequência, 
destinar-se, precipuamente, à publicação de estudos acadêmicos, abre-se, enfim, para a pu-
blicação de outras produções jurídicas consideradas úteis para o debate científico. 

A Ciência é fruto de um longo processo de reflexão; não se faz Ciência com o desprezo 
pelos avanços até então obtidos. A RDA!, sensível a isso, pretende resgatar os estudos que 
marcaram o Direito Administrativo brasileiro. A republicação desses estudos - verdadei-
ros "divisores de água" nos respectivos temas - é de grande utilidade para os cientistas. Só 
com a atenção devida ao que já se produziu pode-se ir adiante. ão se trata apenas de urna 
homenagem àqueles que fizeram a Ciência avançar, e sim de um relevante serviço aos pes-
quisadores e operadores do Direito. Por evidente, a revisitação desses magníficos trabalhos 
facilita seu acesso à juventude acadêmica, o que pode ser de inestimável préstimo ao pro-
gresso científico. 

Com essa linha editorial, os Coordenadores têm absoluta convicção de que a RDA! cum-
prirá sua missão. Sem embargo, este veículo só cumprirá seu papel se contribuir de alguma 
forma para que o Estado brasileiro atinja seus objetivos constitucionais, discriminados no 
art. 3° da CF/1988. Em última análise, a Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura 
invoca para si os mesmos objetivos impostos ao Estado brasileiro: construir uma socieda-
de livre, justa e solidária, garantir o desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e a mar-
ginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais, promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
Pelas premissas aqui fixadas, o trabalho não se realizará individualmente. Todos, sem exce-
ção, cientistas e operadores do Direito, independente do partido, da ideologia ou da linha de 
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pensamento, estão convidados a embarcar nessa grande viagem rumo ao aprofundamento 
científico desse ramo fundamental das ciências jurídicas. 

AUGUSTO NEVES DAL Pozzo 
RICARDO MARCONDES MARTINS 

Coordenadores 



APRESENTAÇÃO 

fNTRODU CTION 

É com grande felicidade que apresentamos o número 26 da Revista de Direito Adminis-
trativo, Infraestrutura, Regulação e Compliance - RDAI, dividido em sete seções. 

A primeira seção, destinada ao Compliance, traz dois trabalhos. O primeiro, intitulado 
"Estratégia de garantia de conformidade de contratos de prestação de serviços públicos: re-
quisitos da Lei de Proteção e Defesa do Usuário e recomendações da Controladoria-Geral da 
União - CGU'; de autoria do Doutor Fabrício Motta, Professor da Universidade Federal de 
Goiás (UFG) e da Mestranda Bruna Toledo Piza de Carvalho Magacho, examina a implan-
tação de programas de compliance em prestadoras de serviços públicos. O segundo, deno-
minado "Integridade pública na atividade de inteligência do Estado'; de autoria da Doutora 
Márcia Pelegrini, Professora da PUC-SP, e da bacharela Betina Le Grazie, examina a adoção 
de programas de integridade na atividade de inteligência. 

A segunda seção, destinada ao Direito Administrativo, possui três subseções. A primeira 
subseção tem por objeto a intervenção do Estado no domínio econômico, e traz o trabalho 
intitulado "A correção monetária das multas do CADE em atos de concentração na perspec-
tiva da análise econômica do Direito'; de autoria do Doutor Fernando Rangel Alvarez dos 
Santos, Professor da UNIFESO (RJ), no qual examina a correção monetária das multas apli-
cadas pelo CADE. A segunda subseção tem por objeto o controle da administração públi-
ca e traz dois trabalhos. O primeiro texto, denominado "Contribuição do controle externo 
para o aprimoramento de política pública: o caso da compensação ambiental e a atuação do 
Tribunal de Contas da União'; de autoria do Mestre Weder de Oliveira, Ministro substitu-
to do Tribunal de Contas da União, examina a atuação do TCU nas compensações ambien-
tais. O segundo texto, intitulado "O Direito Administrativo Global no controle externo da 
Administração Pública: a adoção das normas internacionais de auditoria governamental 
como standards pelos Tribunais de Contas brasileiros", de autoria dos Doutores Vladimir 
da Rocha França e Thiago Oliveira Moreira, ambos Professores da Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte (UFRN), e do Especialista Evandro Nunes Franco, auditor do TCE-
-RN, examina a adoção de padrões internacionais na fiscalização realizada pelos Tribunais 
de Contas. A terceira subseção tem por objeto a Arninistração Pública em juízo e traz o tra-
balho intitulado "O Supremo Tribunal Federal e o instituto do precatório - subsídios para in-
terpretação das ECs 113 e 114", de autoria do Doutor Edilson Pereira Nobre Júnior, Professor 
da Universidade Federal de Pernambuco, fruto de sua conferência realizada em 21.09 .22, no 
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Salão nobre da OAB-SP, na qual examinou as últimas alterações constitucionais do regime 
de precatórios. 

A terceira seção, seguindo um padrão estabelecido desde o primeiro número da RDAI, 
traz trabalhos da doutrina estrangeira. Neste número são publicados quatro trabalhos. O 
primeiro, intitulado "Los puertos y el derecho de las infraestructuras': de autoria do Doutor 
Jaime Rodríguez-Arana Muiioz, Professor da Universidad de La Coruiia (Espaiia), examina 
a infraestrutura dos portos no direito espanhol. O segundo, denominado "Direito Consti-
tucional na era da proporcionalidade (mas não na América?)", de autoria do Doutor Vita-
lino Canas, Professor da Universidade de Lisboa (Portugal) , examina se é possível aplicar o 
princípio da proporcionalidade aos quadros teóricos norte-americanos. O terceiro, intitu-
lado "A liberdade de reunião à luz das exigências do Estado de Direito Democrático efeti-
vo", de autoria do Doutor António Francisco de Sousa, Professor da Faculdade de Direito da 
Universidade do Porto (Portugal) , examina o direito fundamental de liberdade de reunião. 
O quarto, intitulado "La incompleta e insuficiente constitucionalización y convencionali-
zación del proceso administrativo en el Perú'; de autoria do Doutor Eloy Espinosa Saldaiia 
Barrera, Ex -Vice- Presidente do Tribunal Constitucional do Peru, examina o processo admi-
nistrativo no direito peruano. Os quatro trabalhos são considerados de inestimável utilidade 
para o aprimoramento do direito brasileiro. 

A quarta seção tem por objeto a publicação de pareceres jurídicos de importância cientí-
fica para o Direito Administrativo. Neste número, a RDAI publica o parecer do Doutor He-
raldo Garcia Vitta, em que são examinadas, com a mestria que lhe é peculiar, as principais 
alterações realizadas na Lei de Improbidade Administrativa. 

A quinta seção, seguindo a proposta da linha editorial de apresentar comentários sobre 
as recentes decisões judiciais relacionadas à temática da Revista, traz quatro comentários. O 
primeiro, de autoria do Doutorando da PUC-SP, Antonio Carlos Alves Pinto Serrano, exa-
mina o acórdão do STF na ADI 6.846, no qual se considerou inconstitucional lei estadual 
que estabeleceu descontos às multas aplicadas pelo Tribunal de Contas. O segundo, de auto-
ria do Doutorando João Victor Tavares Galil, examina o acórdão do STJ no Agravo Interno 
no Agravo em Recurso Especial 1.971.883, em que se discutiu a legitimidade do Sistema S 
para cobrança em juízo das contribuições a ele destinadas. O terceiro, de autoria do Douto-
rando Adilson eri Pereira, examina o acórdão do STF na ADI 7 .114, em que se considerou 
inconstitucional lei estadual alíquota do ICMS em virtude da essencialidade de serviços de 
comunicação. O quarto, de autoria do Doutorando Eduardo Levin, examina o acórdão pro-
ferido pelo STF no RE 918.315, que considerou inconstitucional a imposição por lei estadual 
de que os proventos de aposentadoria por invalidez sejam pagos ao curador. 

A sexta seção traz entrevista inédita, especialmente concedida à RDAI, com a Doutora 
Regina Maria Macedo Nery Ferrari, Professora de Direito Constitucional da Universidade 
Federal do Paraná. A emérita jurista examina boa parte de sua riquíssima produção biblio-
gráfica, tratando, entre outros temas, do efeito vinculante, da invalidade jurídica, da modu-
lação de efeitos, da inconstitucionalidade de lei municipal, da federação, da Lei Orgânica 
do Município, das normas programáticas, do controle das Organizações Sociais etc. Esse 
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breve repertório dos temas abordados evidencia a amplitude e a profundidade da entrevista. 
Mais do que uma entrevista, a ínclita professora nos apresentou verdadeira aula magna. Não 
há palavras para registrar o agradecimento da coordenação da RDA! à Professora Regina, 
que já marcou seu nome na história do direito público brasileiro, pela generosidade em nos 
concedê -la. Dá-se, mais uma vez, continuidade ao que foi iniciado no primeiro número da 
RDA!: trazer ao público depoimentos de importância histórica! 

A sétima e última seção, denominada "Memória do Direito Administrativo'; traz ao pú-
blico estudos que se tornaram referência na doutrina brasileira. l este número, republicam-
-se três trabalhos. O primeiro, denominado "Reflexões sobre improbidade administrativa 
no Direito brasileiro'; de autoria de Aristides Junqueira Alvarenga, Ex-Procurador Geral da 
República, originalmente publicado em 2001, estabeleceu, com maestria absoluta, a base 
constitucional do conceito de improbidade administrativa. Mesmo após a reforma da Lei de 
Improbidade, o trabalho mantém sua inestimável importância científica para o tema. 

Os dois últimos trabalhos são de autoria de Celso Antônio Bandeira de Mello, Profes-
sor Emérito da PUC-SP. O primeiro denominado "Legalidade, motivo e motivação do ato 
administrativo'; e o segundo denominado "Legalidade - discricionariedade - seus limites e 
controle", foram originalmente publicados, respectivamente, nos números 90 e 86 da RDP, 
no segundo trimestre de 1989 e no segundo trimestre de 1988. Ambos tratam do mesmo te-
ma: o motivo e a motivação dos atos administrativos. Se, em parte, os estudos são coinciden-
tes, em parte se complementam e, juntos, contribuem para o aprofundamento do estudo do 
ato administrativo, tema fulcral do Direito Administrativo, infelizmente bastante despreza-
do nos dias de hoje. 

A RDA!, acreditam os coordenadores, continua cumprindo plenamente sua linha edi-
torial: contribuir para o aprimoramento científico do Direito Administrativo. Registra-se o 
agradecimento ao Doutor Alexandre Godoy Dotta e ao Doutorando João Victor Tavares Ga-
lil pelo trabalho empreendido em prol da publicação deste número, bem como à competente 
equipe da Thomson Reuters Revista dos Tribunais. 

AUGUSTO NEVES DAL Pozzo 
RICARDO MARCONDES MARTINS 





INTRODUCTION 

A PRESENTAÇÃO 

It is with great happiness that we present number 26 of the fournal of Adminis-
trative Law, Infrastructure, Regulation and Compliance - RDA/, divided into seven 
sections. The first section, aimed at Compliance, brings two works. The first work, 
entitled "Strategy to ensure compliance with public service contracts: requirements 
of the user protection and defense law and recommendations of the Brazilian Gener-
al Controllership of the Union - CGU'', authored by PhD Fabrício Motta, Professor 
at the Federal University of Goiás (UFG) and the master's candidate Bruna Toledo 
Piza de Carvalho Magacho, examines the implementation of compliance programs 
in public service providers. The second, entitled "Public integrity in intelligence ser-
vices", authored by PhD Márcia Pelegrini, Professor at PUC-SP, and Bachelor Beti-
na Le Grazie, examines the adoption of integrity programs in intelligence activity. 

The second section, devoted to Administrative Law, has three subsections. The 
first subsection has as its object the intervention of the State in the economic do-
main, and brings the work entitled "The monetary correction of CADE's fines in acts 
of concentration from the perspective of the economic analysis of law'', authored by 
PhD Fernando Rangel Alvarez dos Santos, Professor at U IFESO (RJ), in which 
he examines the monetary correction of the fines applied by CADE. The second 
subsection has as its object the control of the public administration and brings two 
works. The first text, entitled" Contribution from externai contrai to the improvement 
of public policy: the case of environmental compensation and the performance of the 
Federal Court of Accounts'', authored by Mestre Weder de Oliveira, substitute Min-
ister of the Federal Audit Court, examines the performance of the TCU in environ-
mental compensation. The second text, entitled "Global Administrative Law in the 
externai contrai of Public Administration: the adoption of international government 
auditingpronouncements as standards by the Brazilian Courts of Auditors'', authored 
by PhD Vladimir da Rocha França and PhD Thiago Oliveira Moreira, both Profes-
sors ofthe Federal University ofRio Grande do Norte (UFRN), and Specialist Evan-
dro Nunes Franco, auditor of the TCE-RN, examines the adoption of international 
standards in the supervision carried out by the Courts of Auditors. 

The third subsection has as its object the public administration in Court and 
brings the work entitled "The Supreme Federal Court and the institute of the certificate 
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ofjudgment debt- subsidies for the interpretation of Constitutional Amendments No. 
113and114': authored by PhD Edilson Pereira Nobre Júnior, Professor of the Feder-
al University of Pernambuco, fruit ofhis conference held on September 21, 2022, in 
the Noble Hall of the OAB-SP, in which he examine d the latest constitutional chang-
es of the precatory regulation. 

The third section, following a pattern established sincethe first is sue of the RDAI, 
brings works of foreign doctrine. Four papers are published in this issue. The first, 
entitled "Ports and Infrastructure Law': authored by PhD Jaime Rodríguez-Arana 
Munoz, Professor at the University of La Coruna (Spain), examines the infrastruc-
ture of ports in Spanish Law. The second, called "Constitutional Law in the Age of 
Proportionality (Except in the United States?J': authored by PhD Vitalino Canas, 
Professor at the University of Lisbon (Portugal), examines whether it is possible to 
apply the principle of proportionality to North American theoretical frameworks. 
The third, entitled "Freedom of assembly in the light of the requirements of the effec-
tive democratic rule oflaw': authored by PhD António Francisco de Sousa, Professor 
at the University of Porto (Portugal), examines the fundamental right of freedom of 
assembly. The fourth, entitled "The incomplete and insufficient constitutionalization 
and conventionalization of the administrative process in Peru", authored by PhD Eloy 
Espinosa Saldana Barrera, former President ofthe Constitutional Court of Peru, ex-
amines the Peru administrative process law. The four works are considered invalu-
able for the improvement ofBrazilian law. 

The fourth section has as its object the publication oflegal opinions of scientif-
ic importance for Administrative Law. ln this issue, RDAI publishes the opinion of 
PhD Heraldo Garcia Vitta, in which the main changes made to the Administrative 
Improbity Law. 

The fifth section, following the proposal of the editorial line to present com-
ments on the recent judicial decisions related to the theme of the journal, brings 
four comments. The first, authored by the PhD candidate of PUC-SP, Antonio Car-
los Alves Pinto Serrano, examines the judgment of the Brazilian Supreme Court in 
ADI 6,846, in which it was considered unconstitutional state law that established 
discounts to fines applied by the Court of Auditors. The second, authored by PhD 
candidate João Victor Tavares Galil, examines the judgment of the Brazilian Su-
preme Court in the Internal Appeal in Special Appeal No. 1,971,883, in which the le-
gitimacy of"Sistema S" for collection in court of the contributions destined to it was 
discussed. The third, authored by PhD candidate Adilson Neri Pereira, and under-
mines the judgment ofthe Supreme Court in ADI 7,114, in which itwas considered 
unconstitutional state law taxes (ICMS) rate dueto the essentiality of communica-
tion services. The fourth, authored by PhD candidate Eduardo Levin, examines the 
judgment handed down by the Supreme Court in RE 918.315, which considered 
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unconstitutional the imposition by state law that the proceeds of disability retire-
ment be paid to the curator. 

The sixth section brings an interview, especially granted to RDAI, with PhD Regina 
Maria Macedo Nery Ferrari, Professor of ConstitutionalLawat the Federal University 
of Paraná. The emeritus jurist examines much of her rich bibliographic production, 
dealing, among other topics, with the binding effect, legal invalidity, modulation of ef-
fects, unconstitutionality of Municipal Law, Federation, the Organic Law of the Mu-
nicipality, programmatic norms, control of Social Organizations, an1ong other topics. 
This brief repertoire of the topics covered shows the breadth and depth of the inter-
view. More than an interview, the infamous teacher introduced us to a true master 
class. There are no words to express the gratitude of the RDAI coordination to PhD 
Regina, who has already left her mark in the history of Brazilian public law, for her 
generous contribution. Once again, we carry on what was initiated in the first issue of 
RDAI: to present to the public testimonies of utmost historical significance! 

The seventh and final section, called "Memory of Administra tive Law'', brings to 
the public studies that have become a reference in Brazilian doctrine. ln this issue, 
three work is republished. The first, entitled "Reflections on administrative impro-
bity in Brazilian Law'', authored by Aristides Junqueira Alvarenga, former Attorney 
General of the Republic, originally published in 2001, established, with absolute 
mastery, the constitutional basis of the concept of administrative improbity. Even 
after the reforro of the Improbity Law, the work maintains its inestimable scientific 
importance for the subject. 

The last two work is authored by Celso Antônio Bandeira de Mello, Professor 
Emeritus of PUC-SP. The first called "Legality, motive and motivation of the admin-
istrative act'', and the second called "Legality - discretion - its limits and control'', 
were originallypublished, respectively, in numbers 90 and 86 ofthe RDP, in the sec-
ond quarter of 1989 and the second quarter of 1988. Both <leal with the sarne theme: 
the motive and motivation of administrative acts. If, in part, the studies are coinci-
dental, in part they complement each other and, together, contribute to the deep-
ening of the study of the administrative act, a central theme of Administra tive Law, 
unfortunately quite despised nowadays. 

RDAI, the coordinators believe, continues to fully fulfill its editorial line: to con-
tribute to the scientific improvement of Administrative Law. We would like to ex-
press our gratitude to PhD Alexandre Godoy Dotta and PhD candidate João Victor 
Tavares Galil for their valuable contributions towards the publication of this issue, 
as well as the competent team of Thomson Reuters Revista dos Tribunais. 

AuGusTo NEVES DAL Pozzo 

RICARDO MARCO ' DES MARTINS 


